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Termo de Referência

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para

assessoramento técnico ao Regime Próprio de Previdência social (RPPS), incluindo a elaboração

dos documentos exigidos pela Resolução TCE/PE ns 2212013, suporte na confecção das

certidões por tempo àe contribuição, bem como a digitalização, envio e acompanhamento dos

processos de concessãO de aposentadorias e pensão por morte junto ao sistema eCap do

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE)'

2. JUSTIFICATIVA

A contratação se justifica pela necessidade de assegurar o cumprimento das obrigações legais e

regulamentares impostas ao RPPS, especialmente no que se refere à correta instrução e

tramitação dos processos de concessão de benefícios previdenciários perante o TCE/PE. Tal

assessoramento garantirá maior segurança jurídica, celeridade e padronização nos

procedimentos, contribuindo para a boa governança e regularidade previdenciária do lnstituto.

3. DESCilçÃO DOS SERVIçOS

A empresa contratada deverá executar, no mínimo, os Seguintes serviços:

3.1. Elaboração de todos os documentos exigidos pela Resolução TCE/PE ns 22120L3,

necessários à formalização dos processos de aposentadoria e pensão por morte;

3.2. Confecção e emissão de certidões por tempo de contribuição, com base na legislação

vigente;
3.3. Digitalização de documentos e montagem dos processos no padrão estabelecido pelo

TCE/PE;

3.4. Envio eletrônico e acompanhamento do trâmite dos processos junto ao sistema eCap do

lCEIPE;
3.5. Atendimento a diligências e orientações técnicas emitidas pelo TCE/PE durante a análise

processual;

3.6. Emissão de relatórios gerenciais e de acompanhamento para o CHÃPREV;

3.7. Disponibilização de suporte técnico contínuo aos servidores do lnstituto, inclusive com

treinamento básico para manuseio do sistema eCap, se necessário'

4. CONDIçÕES DE EXECUçÃO

Os serviços serão EXECUTADOS de forma presencial e/ou remota, conforme a necessidade e a

disponibilidade.

s. oBRrcAçÔes oa CoNTRATADA:

a) Executar os serviços objeto do Contrato nas condições estabelecidas, respeltando os prazos

fixados;
b) Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado;
c) Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato
fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional;
d) Apresentar relatórios trimestrais das atividades desenvolvidas"
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6. oBRtGAçÕrs oa coNTRATANTE

a) notificar a GoNTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços'

fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

b) emiür a Ordem de Serviço;

cj atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente;

d) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela coNIRATADA'

em relação aos serviços objeto do Contrato;

e) efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas,

f) fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabrlidade da

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por qLraisqtrer danos'

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

7. DA FISCAUAÇÃO:

7.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor designado pela secretaria

de demandante ao qual compeürá velar pela perfeita execução do objeto, em conformidade com

o previsto neste Termo de Referência e na proposta da CoNTRATADA;

7.2 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do

contrato, o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das

providências necessárias para sanar as falhas apontadas;

7.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de

vício redibitório, como taldefinido pela leicivil;
7.4 O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Termo de Referência. seus anexos e

da proposta da CONTRATADA.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO:

8.1 O valor da contratação, consta no anexo único deste Termo de Referência.

8.2 O pagamento será realizado em até 30 dias do mês subsequente a prestação do serviço,

comprovada a manutenção das exigências da habilitação e o atesto do setor responsável pelo

recebimento do objeto em conformidade com este termo de referência.

8.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do

Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre

o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efeüvo adimplemento da

parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Onde:
Siela Sisnificado / Descricão

EM Encargos Moratórios.

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagaínento.

VP Valor da parcela a ser paga.

TX Percentual da taxa anual =IPCA

Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado

PREFEITURA
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8.2.2 Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete' inclusive

quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais' comerciais ou de

qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato;

8.2.3 O preço unitário e totalpara esta contratação compreende a única remurteração devida;

8.2.4 Os acréscimos OU Supressões que porventura ocorrerem não excederão os limites

estabelecidos no § 1e do art. L24 da Lei Federal ne t4't33l2t;

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos das

seguintes dotações orçamentárias:

Unidade Gestora: 10 - lnstituto de Previdência Chã Grande (CHÃPREV)

Orgão: 9O0O - Fundo de Previdência Chã Grande

Unidade: 9OO4 - Fundo de Previdência Chã Grande

Atividade: 04.L22.09O7.2.189 - Gestão Administrativa do ChãPrev

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

10. CONDIçôES COTTnATUAIS

10.1. O contrato terá vigência de L (um) ano, contados a partir da data de sua assinatura,

conforme disposto no Art. 106 da Lei 14.133/202L, podendo ser prorrogado nas hipóteses

previstas nos artigos arl. LO7 a !1.4, da Lei Geral de Licitaçôes e Contratos ns 1"4.1,3312021 no

que couber para a contratação, mediante justificativa prévia e por escrito nos autos do processo.

10.2. A contratada deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de

habilitaçâo, sob pena de rescisão do instrumento de contratação.

10.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas contidas na Lei 14.1331202L, em caso de inexecução total ou parcial cada

parte responderá pelasconsequências, com base no art. Art. 115 da Leit4.1'331202L.

10.4. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do Processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

tO.4.L. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

10.5. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de

créditos orçamentários para sua conünuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem, com base no Art. 106. lll - Lei 1'4.1'33/2021':

§ 7o a exünçõo mencionodo no inciso lll, ocorreró openos na prÓximo dota de

oniversário do contrato e nõo poderó ocorrer em prozo inferior o 2 (dois) meses,

contado do referido doto.
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11. HABILITAçÃO

11.1. Documentação Relativa à Habilitação Jurídica

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público cJe Empresas Mercantis'

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da a utenücidade no sítio www' po rta ldoem p ree nd ed o r' gov' b r;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regrstrado na

Junta ComerCial da respectiva Sede, acompanhado de documento comprobatorio cle

seus administradores;
d) lnscrição no Registro Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato consütuüvo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
No caso de cooperaüva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecüva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de !971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respecüva;

e)

h)

11.2. Documentação Relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

ll - inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

lll- regularidade perante a Fazenda federal, estaduale/ou municipaldo domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

V - regularidade perante a Justiça do Trabalho;

11.3. Documentação Relativa à Qualificação Econômico Financeira:

8.3.1. Certidão negaüva para fins de licitação expedida pelo Tribunal de Jushça do

Estado da sede da licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes

sediadas no Estado de Pernambuco, deverá apresentar certidões 1e e 2e graus

expedidas através do site www.tjpe.jus.br/certidão. Empresas sediadas em out
estados que não possuam processos eletrônicos deverão apresentar j

Ari.5ào iose. lC)r, t-erriii., f i'i í i,i
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12. DA SUBCONTRATAçÃO

1L,1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

13. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas ohrigações definidas

neste instrumento ou em outros que o complementem, às seguintes multas, sern prejuízo

das sanções legais, Art. 155 a 163 da Lei Federal ns L4.13312L e responsabilidades civil e

criminal:
13.2 Pela inobservância dos prazos esüpulados no Termo de Referência, o(a) coNTRATADO(A)

ficará sujeito(a) à sanção de advertência, além de multa correspondente a 1% (um por

cento) ao dia do valor total do Contrato'

13.3 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do

primeiro dia úül subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o

cumprimento da obrigação'

13.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pelo(a) coNTRATANTE.

13.S O valor da multa poderá ser descontado do credito existente em favor do(a)

coNTRATADO(A).

13.6 Não será aplicada multa se, jusüficada e comprovadamente, o atraso na execução do ob jeto

advier de caso fortuito ou de força maior.

13.7 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, conduta

atentatória à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes

sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os moüvos determinantes da punição ou ate que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

13.8 Da aplicaçâo de qualquer penalidade caberá recurso, conforme disposto no art. 165 da Lei

ne 1.4.L33121.

13.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) CONTRATADO(A)

o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

13.10 As sanções de advertência, suspensão temporária de parücipação de licitação e

impedimento de contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a

imposição de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é

sanção de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, facultada

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de

vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação

L3.t2 As sanções acima poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que,

em razão dos contratos regidos por esta Lei:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praücado atos ilícitos visando a frustrar os objeüvos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administra
virtude de atos ilícitos praticados.
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14.DtsPostçÕes rlnels

L4.1 CaSos omiSsos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo' corn base na

Lei 14.7331202L e suas alterações posteriores'

Chã Grande, 02 de abril de 2025

Presidente - ChãPrev
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